
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.697 - CE (2016/0030415-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : FRANCISCO NEWTON MATOS JUNIOR 
ADVOGADO : FRANCISCO NEWTON MATOS JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : EMERSON DA SILVA CAVALCANTE (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidencia que a liberdade do paciente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e a natureza do 
entorpecente apreendido em seu poder (7 pedras de "crack"), além de uma arma de fogo 
municiada e indícios de habitualidade na prática delitiva. Além disso, em razão do fundado 
receio de reiteração delitiva, pois consta ainda da r. sentença que decretou a segregação 
cautelar que "as circunstâncias pessoais do réu não são favoráveis, posto que responde a 
uma execução penal (Processo n. 0172091-37.2012) encontrando-se ele cumprindo pena 
em regime semiaberto com monitoramento eletrônico".

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF)., 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 348.697 - CE (2016/0030415-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

EMERSON DA SILVA CAVALCANTE, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos 

delitos capitulados no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e art. 14 da Lei n. 10.826/03, às 

penas de 8 anos e 6 meses de reclusão, e ao pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial 

fechado, impossibilitando ao paciente o manejo de recurso em liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O eg. Tribunal de origem, 

denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado: 

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PACIENTE 
CONDENADO POR TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI 11.343/06) 
E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 
DA LEI 10.826/03). PENA DE 08 (OITO) ANOS E 06 (SEIS) MESES DE 
RECLUSÃO EM REGIME FECHADO E 700 (SETECENTOS) 
DIAS-MULTA COM DIREITO DE APELAR em LIBERDADE 
DENEGADO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO DEVIDAMENTE EMBASADA NA GARANTIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA. PRECEDENTES. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA, CONFORME PARECER MINISTERIAL.

01. Trata-se de habeas corpus com pedido liminar (fls. 
01/06), impetrado em 02 de fevereiro de 2015, em favor do paciente 
Emerson da Silva Cavalcante, preso em flagrante 14 de janeiro de 2009 
pelos crimes de tráfico de drogas (art. 33 da lei 11.343/06) e porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido (art. 14 da lei 10.826/03).

02. O paciente foi preso em flagrante na data supracitada, 
tendo a custódia cautelar relaxada em 16 de março de 2010. Sentenciado e 
condenado em 09 de setembro de 2014 à pena de 08 (oito) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão em regime fechado e 700 (setecentos) dias-multa, teve o 
direito de apelar em liberdade denegado.

03. Em apertada síntese, alega o impetrante a inexistência 
de fundamentação da decisão que, no bojo da sentença condenatória, 
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denegou-lhe o direito de apelar em liberdade. Argumentou que não achou 
justo que o paciente, após responder ao processo em liberdade, tenha a 
preventiva decretada quando da prolação da sentença condenatória.

04. A Procuradoria Geral de Justiça exarou parecer em 19 
de fevereiro de 2015 (fls. 47/52) no sentido do conhecimento e denegação 
do writ, por entender fundamentada a decisão do juiz de piso.

05. Analisando o teor da decisão que, ao denegar ao 
paciente o direito de apelar em liberdade, decretou sua prisão preventiva 
no bojo de sentença condenatória (fls. 16/21) percebe-se que foi 
suficientemente fundamentada, especificamente na periculosidade em 
concreto do paciente, revelada pelo fato deste ser encontrado na posse de 
drogas, em situação que denotava mercancia, e de uma arma de fogo. 
Ademais, levou em consideração a extensa ficha criminal daquele.

06. Ordem CONHECIDA e DENEGADA" (fls. 45-46).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a ausência de fundamentação idônea para a  decretação e 

manutenção da segregação cautelar do paciente.

Requer o impetrante a revogação da prisão preventiva do paciente.

A liminar foi indeferida à fl. 50.

Informações prestadas às fls. 57-59.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou pelo não conhecimento do 

writ (fls. 64-66).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 348.697 - CE (2016/0030415-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidencia que a liberdade do paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido em seu poder (7 pedras de "crack"), além de 
uma arma de fogo municiada e indícios de habitualidade 
na prática delitiva. Além disso, em razão do fundado 
receio de reiteração delitiva, pois consta ainda da r. 
sentença que decretou a segregação cautelar que "as 
circunstâncias pessoais do réu não são favoráveis, 
posto que responde a uma execução penal (Processo 
n. 0172091-37.2012) encontrando-se ele cumprindo 
pena em regime semiaberto com monitoramento 
eletrônico".

Habeas corpus não conhecido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Trata-se de feito na qual se analisa a prática dos crimes de tráfico de 
drogas, na modalidade trazer consigo, e crime de posse ilegal de arma de fogo.

Segundo a denúncia, o réu foi capturado pela polícia no bairro da 
Messejana- Rua Eudes Cardoso, após empreender fuga em uma moto quando avistou 
os policiais, estando consigo 07 (sete) pedras de crack (0,01g), uma arma (pistola 
Taurus-KND62978). Já em sua residência, foram encontradas 03 (três) giletes e 
anotações contendo o nome de diversas pessoas e valores, inerentes a dívidas do tráfico 
(fls. 36).

[...]
Destarte, a materialidade dos delitos de tráfico de drogas e porte ilegal de 

arma de fogo praticados pelo réu está demonstrada pelo auto de apresentação e 
apreensão de fl. 36 e no laudo periciais de fls. 212.

Ademais, as circunstâncias pessoais do réu não são favoráveis, posto que 
responde a uma execução penal (Processo n. 0172091-37.2012) encontrando-se ele 
cumprindo pena em regime semiaberto com monitoramento eletrônico, restando, 
assim, impossibilitada a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no parágrafo 
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4°, do art. 33, da Lei n° 11.343/2006, em face de seus maus antecedentes e porque o réu 
não é mais primário (STJ, AgRg no REsp 1357182/MG, Min. Marco Aurélio Bellizze) [...]

Diante dessas circunstâncias analisadas individualmente, quanto ao crime 
de tráfico de drogas, fixo a pena-base em 7 anos de reclusão e 800 dias-multa. Assim, 
não havendo atenuantes, agravantes, causas de aumento ou de diminuição, fica o réu 
condenado, em caráter definitivo, às penas de 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) 
dias-multa, sendo o valor do dia-multa correspondente a 1/30 do salário mínimo.

No que tange ao delito de porte de arma de fogo (art. 14, da Lei nº 
10.826/03), fixo a pena-base em dois anos e seis meses de reclusão e 100 dias-multa. A 
míngua de atenuante, agravantes, causas de aumento ou de diminuição, torno a pena de 
2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 100 (cem) dias-multa em definitiva.

Por se tratar de concurso material de crimes (art. 69, CP), somo as penas 
aplicadas, totalizando 8 (oito) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 700 (setecentos) 
dias-multa, sendo o valor do dia-multa correspondente a 1/30 do salário mínimo.

Estabeleço o regime fechado para início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade, de acordo com o disposto no art. 33, § 2", alínea "a", do Código 
Penal, uma vez que a pena privativa de liberdade é superior a oito anos (STF, HC n." 
111.840/ES, Rei. Min. Dias Toffoli).

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, pois vislumbro a presença 
dos motivos ensejadores do decreto de prisão preventiva, previstos no art. 312, do CPP, 
mormente para garantir a ordem pública, em razão da quantidade e natureza das 
drogas encontradas com o acusado (7 pedras de crack), pelo porte uma arma de fogo, 
pela extensa ficha criminal do acusado, para evitar o risco de reiteração criminosa, e 
porque o delito de tráfico de drogas produz um efeito nefasto em nossa sociedade, que se 
encontra atormentada pelos altos índices de criminalidade que assolam o município de 
Fortaleza, já que tal conduta é catalisadora da prática de novos crimes, geralmente de 
furtos e roubos, por parte dos usuários que buscam, desta forma, manter o seu vício, 
além de homicídios provocados por disputas entre traficantes e em razão da cobrança de 
dívidas de usuários. Expeça-se mandado de prisão preventiva" (fls. 22-25, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que, conquanto 

sucinta, a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e a 

natureza do entorpecente apreendido em seu poder (7 pedras de "crack"), além de uma arma 

de fogo municiada e indícios de habitualidade na prática delitiva. 

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Ademais, consta ainda da r. sentença que decretou a segregação cautelar que 
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"as circunstâncias pessoais do réu não são favoráveis, posto que responde a uma 

execução penal (Processo n. 0172091-37.2012) encontrando-se ele cumprindo pena em 

regime semiaberto com monitoramento eletrônico" (fl. 24), circunstância indicativa de um 

maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição da 

medida extrema na hipótese.

Nesse sentido:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE   
CIRCUNSTANCIADO.   LIBERDADE  PROVISÓRIA.  DEFERIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.    FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   REITERAÇÃO   
DELITIVA. PERICULOSIDADE  CONCRETA  DO  PACIENTE, QUE 
OSTENTA VÁRIAS PASSAGENS POR  CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SÚMULA N. 444  DO  
STJ.  INAPLICABILIDADE.  PROPORCIONALIDADE  ENTRE  A 
MEDIDA CAUTELAR  E  PENA  PROVÁVEL.  INVIABILIDADE  DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de 
recurso próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal  de  Justiça  -  STJ.  Contudo,  considerando  as 
alegações expostas  na  inicial,  razoável a análise do feito para verificar a 
existência   de   eventual   flagrante  constrangimento  ilegal  que justifique 
a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se  verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

3.  In  casu, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da  segregação  antecipada.  As  instâncias ordinárias, 
soberanas na análise   dos   fatos,   entenderam   que   restou   
demonstrada   a periculosidade  concreta  do  paciente,  evidenciada pela 
reiteração criminosa.  Inquéritos  e ações penais em curso constituem 
elementos capazes  de  demonstrar  o  efetivo  risco  de reiteração 
delituosa, justificando  a  decretação  da  prisão  preventiva para garantia 
da ordem pública.

4.  A Súmula n. 444 desta Corte Superior não constitui 
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impedimento à manutenção  de  prisão  preventiva  para  garantia da 
ordem pública, conquanto o referido verbete tem aplicação por ocasião da 
realização da dosimetria da pena.

5.  Impossível  asseverar  ofensa ao "princípio da 
homogeneidade das medidas  cautelares" em relação a possível 
condenação que o paciente experimentará,  findo  o  processo  que a 
prisão visa resguardar. Em Habeas  Corpus,  não  há  como  concluir  a  
quantidade  de pena que eventualmente   poderá  ser  imposta,  menos  
ainda  se  iniciará  o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.

6.  É  entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis  do  paciente,  por  si  sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7.  Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam  que  as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 330.813/MS,  
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de  28/6/2016).

" PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.  EXCESSO  DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE  
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO   DELITIVA.   RISCO  DE  EVASÃO  DO  
DISTRITO  DA  CULPA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL.

1.  A  tese referente ao excesso de prazo da prisão cautelar 
não foi levantada   nem  examinada  pelo  eg.  Tribunal  de  origem,  o  que 
caracteriza supressão de instância.

2. A validade  da segregação  cautelar  está  condicionada  à 
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada, aos requisitos 
insertos  no  art.  312  do  Código  de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

3.  No  caso,  a decisão que impôs a prisão preventiva 
apontou que a recorrente  responde  a  outras  ações  penais pela prática 
do mesmo delito,  evidenciado  sua  reiterada atividade delitiva. Além 
disso, fez  menção  a  seu  histórico  de fugas. Assim, faz-se necessária a 
segregação  provisória  como  forma  de  acautelar a ordem pública e 
garantir a aplicação da lei penal.

4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 71.132/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 29/6/2016).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
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qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0030415-9 HC 348.697 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002203420158060000  00072295420098060001  2203420158060000  72295420098060001

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO NEWTON MATOS JUNIOR 
ADVOGADO : FRANCISCO NEWTON MATOS JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : EMERSON DA SILVA CAVALCANTE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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